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 SOS PRISÕES



Ex.mos. Senhores

Provedor de Justiça; Inspecção-Geral dos Serviços de Justiça; Ministro da Justiça; Ordem dos Médicos
C/c
Presidente da República; Presidente da Assembleia da República; Presidente da Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias da A.R.; Presidente da Comissão de Direitos Humanos da Ordem dos Advogados; Comissão Nacional para os Direitos Humanos

Lisboa, 19-03-2012
N.Refª n.º 60/apd/12
Outras referªs

Lisboa, 21-02-2012
N.Refª n.º 42/apd/12
Lisboa, 26-02-2012
N.Refª n.º 44/apd/12
Assunto: Negligência nos cuidados de saúde na Carregueira (insistência)
Preso na Carregueira, Carlos Alberto Gandaia Parracho, continua sem ter direito a cuidados de saúde adequados, conforme carta que aqui se reproduz, escrita pela sua filha, em reacção à sua actual condição e também à resposta recebida da IGSJ.:
“Foi com alguma perplexidade que li o relatório enviado para o ministério da justiça e cuja cópia foi remetida para o meu pai. Efetivamente quando se lê um relatório deste tipo realmente surge a questão do porquê da denuncia ou de uma queixa ficando mesmo a ideia de que o meu pai se queixa de barriga cheia, se me permitem a expressão.

Fico de veras satisfeita, que pelo menos teoricamente, as pessoas saibam como prestar os devidos cuidados a um doente, garantindo todos os seus direitos enquanto ser humano. No entanto, é pena que na prática isso não aconteça, e o relatório que tão amavelmente nos fizeram chegar, só mostra que efetivamente as pessoas estão a fugir às suas responsabilidades pois justificam-se de uma forma correta, ocultando alguns fatos e manipulando outros a seu belo prazer, que passo a justificar utilizando o devido relatório.

Verdade é que o meu pai fez o primeiro pedido a 12 de Fevereiro 2ª feira, referindo uma infecção no pé, na esperança de ser visto dia 13 de Fevereiro 3ª feira, dia em que a médica que lhe foi destinada, está presente no estabelecimento. Não tendo sido atendido voltou a colocar novo pedido dia 14 de Fevereiro acrescentando que lhe tinham aparecido uns caroços debaixo do braço. Isto foi o que foi escrito nos pedidos.

O meu pai foi atendido dia 16 de Fevereiro (decorreu uma semana desde o pedido à consulta) e nessa consulta foi referido tanto a infecção no pé, como os caroços debaixo do braço e, sublinho, a dor no braço ao contrário do que é afirmado no relatório em que diz que o recluso apenas se queixa do braço no dia 20 de Fevereiro. 

Cito as palavras do meu pai que tão atenciosamente constam do relatório médico “ continuo com dores profundas e incomodativas no ombro e braço….” Sublinho “continuo” pois esta palavra sugere um antecedente e não uma novidade como sugere a médica, ou seja, se continua com dores no braço foi porque já abordou este tema junto da médica.

No entanto é a palavra de uma médica contra a de um recluso. Imaginam qual prevalece e é mais credível? A realidade é que o meu pai queixou-se do braço desde a primeira consulta e esse fato foi negligenciado e desvalorizado. Reforço que se verifica em termos clínicos um progredir de algo que desconhecemos, pois começa com uma infecção no pé, evolui com caroços debaixo do braço e termina numa dor no braço que o deixa quase imóvel e sem força. Nem eu nem o meu pai possuímos conhecimentos médicos, mas sentimos que há algo que não está bem, daí o meu pai ter pedido análises da qual a resposta da médica foi que as análises de 2009 se encontravam boas cito “tinham valores normais com a excepção do colesterol total, ligeiramente elevado”. Ora estamos em 2012, será assim tão despropositado, face aos acontecimentos, fazer novas análises? Não me parece, mas a questão aqui talvez seja verbas, orçamentos e afins.

Outra questão que me merece uma pequena reflexão é o fato de as análises alertarem para um ligeiro colesterol elevado e nada se fazer a esse respeito. O meu pai pediu para que a sua alimentação fosse dieta, por não se sentir bem com a alimentação fornecida pelo estabelecimento, mas por iniciativa própria, não por indicação médica. Mas não quero entrar em tais pormenores pois o que me leva a escrever estas linhas é a condição em que se encontra o meu pai em termos clínicos, mais especificamente as dores que continuam no braço.

Voltando ao relatório ficámos satisfeitos por saber que as dores no braço poderão ser uma tendinite pois este fato nunca foi dito ao meu pai, ao invés, foi lhe dito na consulta que as dores no braço se deviam ao frio e à má circulação.

No ponto 5 do referido relatório diz que o meu pai foi observado em Dezembro de 2011 por lesão cutânea, onde mais uma vez pediu para que lhe fossem feitas análises clínicas. Ora o argumento da médica para não realizar análises é que “…se encontrava com infecção ativa e a iniciar antibioterapia…” (16 de fevreiro de 2012) qual será a justificação para não ter feito as análises pedidas em Dezembro? Mais uma vez desvalorização da situação do paciente e prováveis impedimentos orçamentais, mas deixemo-nos de especulações.

Outro ponto que merece um especial cuidado é o fato de o meu pai se encontrar na Ala A do estabelecimento, onde apenas estão os reclusos ativos, ou seja, os que trabalham. Por tanto parto do principio, e peço desde já as minhas desculpas se tiver errada, de que a médica tem conhecimento que o meu pai trabalha e nem por isso lhe passou uma baixa médica ou o impossibilitou de trabalhar devido às dores no braço. Com uma suposta tendinite o meu pai continua a fazer esforços no braço porque tem de trabalhar, pois só poderá faltar ao trabalho por indicação da médica.

Curioso é o fato de exatamente no mesmo dia de que data o vosso ofício, o meu pai tenha sido enviado para o hospital para realizar uma ecografia ao braço, dia inclusive do seu aniversário onde teve direito a uma visita de aniversário. Reforço que o exame foi feito a dia 8 de Março e que até à data nada se sabe sobre o resultado ou houve qualquer consulta a posteriori.

No referido relatório diz várias vezes que o meu pai foi medicado inclusive com antibióticos e neste sentido passo a citar “Os antibióticos não são tão eficazes se não forem tomados a horas. Como os medicamentos permanecem no organismo durante um certo período de tempo, deve tomar cada dose de acordo com as instruções do seu médico e farmacêutico. Tomar antibióticos de forma irregular, permite que as bactérias se adaptem e se multipliquem, aumentando o problema da resistência aos antibióticoticos.” Fonte: Pharmaedia

Na verdade os medicamentos não chegam ao meu pai à mesma hora nem com a regularidade que deveriam e talvez por isso a situação ainda não esteja resolvida.
A realidade é que as dores no braço continuam e o meu pai tem feito vários pedidos afirmando que a medicação que lhe é dada não está a fazer efeito e continua a não ser atendido. Não dorme durante a noite com dores e estas são constantes, mesmo no trabalho que continua a ter diariamente que fazer.

Peço que contem o número de pedidos que o meu pai fez e as vezes que foi atendido, atentem às datas dos pedidos e às datas das consultas.

Quero deixar também explicito que a verdade que consta do relatório deriva dos meus esforços junto da técnica dos serviços clínicos que se mostrou prestável e verificou a situação a meu pedido.

Peço a quem de direito que não se deixe ficar por um mero relatório que não reflete nem espelha a realidade do que acontece nos estabelecimentos prisionais. 

Não pretendo com isto atacar nem prejudicar de forma alguma a médica em questão, nem qualquer funcionário dos serviços prisionais pois são pessoas que, obviamente trabalham com uma amostra da população com quem mais ninguém quer trabalhar e tem, por isso, muitas condicionantes à realização do seu trabalho. Mais uma vez realço que a culpa não está a ser imputada ao médico em questão mas sim aos serviços prestados aos reclusos. O fato de não haver um médico permanente, o excessivo número de reclusos, os vários pedidos a que os médicos têm de atender e os fracos recursos de medicamentos que possuem limitam o exercício eficaz da sua função. 

Pretendo sim sensibilizar as entidades competentes para a forma como estes serviços funcionam pois, de uma forma egoísta, isto implica o meu pai e por tanto não posso simplesmente ficar de braços cruzados enquanto negligências acontecem, seja por que razão for.

Já me disponibilizei junto da técnica dos serviços clínicos para fornecer a medicação que for necessária para o tratamento do meu pai, envio para o estabelecimento o que for necessário, pois o meu único objetivo é que o meu pai deixe de ter dor. Já é castigo suficiente estar detido e privado da liberdade, quanto mais faze-lo com dores e doente. Preocupa-me a situação de saúde do meu pai por ser uma panóplia de sinais do corpo a indicar que algo não esta bem e tudo farei e não descansarei enquanto não lhe forem prestados os cuidados devidos.

Peço por isso que reabram o processo R- 47/2012 pois só assim posso garantir que as pessoas diretamente envolvidas prestem os devidos cuidados e façam os exames necessários para descobrir o que se passa com o meu pai e depois aplicar o tratamento que considerem mais correto, é simplesmente isto que peço.

Marta Parracho”

A ACED volta a pedir a quem de direito que se responsabilize pelos cuidados de saúde adequados ao caso.
A Direcção
Esta associação foi criada por presos que já não estão presos e serve aqueles que querem/precisam de lutar pela justiça. Sabemos que é muito difícil e duro de o fazer nas prisões. À disposição.
APD

No dia 21 de Março de 2012 18:43, martaparracho parracho <martaparracho@hotmail.com> escreveu:


Boa Tarde senhor antónio,
 
Gostaria de o informar que o meu pai já foi visto pela médica que parece finalmente preocupar-se com o a situação do braço.
Na consulta informou o meu pai de que a ecografia não tinha detetado nada e disse que marcaria uma consuta de fisioterapia, continuando ele com a medicação.
 
Graças a si o meu objetivo foi cumprido. O meu pai foi visto e o caso está a ser analisado pela médica
 
Mais uma vez muito obrigada pela sua disponibilidade,sensibilidade e cuidado com o caso que lhe apresentei
 
Marta Parracho
Associação Contra a Exclusão pelo Desenvolvimento

http://iscte.pt/~apad/ACED

Contactos: +351 96 476 47 41  ( antonio.dores@iscte.pt

